
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 451.403 - ES (2018/0122648-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VANDERLEY OLIVEIRA GAMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. 
AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A natureza do habeas corpus – ação constitucional de rito célere, destituído de 
dilação probatória – impõe à parte o dever de instrução dos autos, de modo que a 
prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar 
documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.
2. No caso, o agravante não juntou aos autos cópia da decisão do magistrado 
singular que teria determinado a reconversão das penas restritivas de direitos em 
privativa de liberdade e a regressão cautelar do reeducando, peça imprescindível 
para análise da impetração.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1729402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 451.403 - ES (2018/0122648-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : VANDERLEY OLIVEIRA GAMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEY OLIVEIRA 
GAMA contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, ao fundamento de que "o 
processo não foi instruído com cópia da decisão do magistrado singular a qual determinou a 
reconversão das penas restritivas de direitos em privativa de liberdade e a regressão cautelar do 
reeducando" (e-STJ, fl. 78).

Neste recurso, o agravante sustenta que: a) "para a solução de tão simples falha 
instrutória, não há porque não oportunizar a sua posterior juntada" (e-STJ, fl. 88); b) "os 
documentos poderiam ter sido solicitados à autoridade impetrada quando das informações" 
(e-STJ, fl. 88); c) "a documentação juntada ao writ, mesmo que incompleta, permite a exata 
compreensão da controvérsia" (e-STJ, fl. 90); d) "caracteriza bis in idem a regressão para 
regime prisional mais gravoso do que o fixado na sentença definitiva de forma conjunta com a 
conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, porquanto evidente que estão 
sendo aplicadas duas penalidades pela prática de um único ato" (e-STJ, fl. 90).

Pleiteia seja dado prosseguimento ao habeas corpus e suspensos os efeitos da 
decisão do Tribunal de origem, mantendo-se o regime de cumprimento da pena até final análise 
do writ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
Isso porque a natureza do habeas corpus – ação constitucional de rito célere, 

destituído de dilação probatória – impõe à parte o dever de instrução dos autos, de modo que a 
prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. EXECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA 
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL 
PARA A EXATA COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
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ação mandamental de habeas corpus exige a apresentação de prova 
pré-constituída, recaindo sobre o impetrante o ônus de instruir 
corretamente o mandamus a fim de que seja possível identificar o alegado 
constrangimento ilegal.
III - No presente caso, o impetrante não juntou aos autos cópia integral da 
decisão do Juízo de primeiro grau que homologou a falta grave, documento 
indispensável para a exata compreensão da controvérsia.
IV - Além disso, embora a Defesa tenha requerido, no presente pedido, a 
'juntada do inteiro teor da decisão coatora' (fl. 197), o referido documento 
não foi apresentado nesta oportunidade, de forma que permanece a 
deficiência de instrução que ensejou o não conhecimento do writ.
Agravo regimental desprovido"
(AgRg no HC 439.162/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA DECISÃO INDEFERITÓRIA 
PROFERIDA PELO DESEMBARGADOR RELATOR DO TRIBUNAL A 
QUO. INDEFERIDO LIMINARMENTE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. ÔNUS DO IMPETRANTE 
DE COLACIONAR OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO DESLINDE 
DO TEMA. DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 
porquanto em perfeita sintonia com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior no sentido de que, é devido o indeferimento da petição inicial do 
habeas corpus que não está devidamente instruído, sendo, portanto, ônus 
do impetrante, e não deste Tribunal, colacionar os documentos essenciais 
para a análise das ilegalidades apontadas.
2. Ausente o documento comprobatório da irresignação defensiva, a 
despeito da alegação de transcrição integral do r. decisum na inicial, inviável 
o exame da questão por esta Corte Superior, porquanto não vinculado à 
demonstração de plano da ilegalidade, ou seja, não indicado por meio de 
prova pré-constituída; aliás, nem mesmo após a interposição de agravo 
regimental a peça essencial faltante foi juntada.
3. Agravo regimental improvido"
(AgRg no HC 447.610/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2018, Dje 1º/6/2018).

 No caso, o agravante não juntou aos autos cópia da decisão do magistrado 
singular que teria determinado a reconversão das penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade e a regressão cautelar do reeducando, peça imprescindível para análise da impetração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0122648-4 HC 451.403 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010044562018808002  10044562018808002  222201104216

EM MESA JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : VANDERLEY OLIVEIRA GAMA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEY OLIVEIRA GAMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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